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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECEPTAÇÃO E 
DESVIO DE CARGAS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.  
REITERAÇÃO DELITIVA. ORGANIZAÇÃO DELITIVA 
COMPLEXA. PACIENTE FORAGIDO. GARANTIA DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso ordinário em habeas corpus interposto contra decisão 
que manteve a prisão preventiva do recorrente, acusado de 
receptação e desvio de grandes cargas de ração animal e outros 
produtos. O acusado teria alugado um galpão para armazenar as 
mercadorias desviadas, que seriam comercializadas 
posteriormente. A prisão preventiva foi fundamentada na 
gravidade concreta do delito, nas suspeitas de reiteração delitiva 
e na fuga do recorrente, que não possui residência fixa no distrito 
da culpa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva foi devidamente fundamentada pela gravidade 
concreta do crime, pela fuga do paciente e pela necessidade de 
garantir a aplicação da lei penal; (ii) avaliar a possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, considerando as condições pessoais do recorrente, 
como primariedade e emprego lícito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, 
nos termos do art. 312 do CPP, com base na gravidade concreta 
do crime e na  reiteração delitiva, evidenciada pela quantidade e 
valor das mercadorias desviadas, além da organização e 
habitualidade da prática criminosa.
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4. O recorrente está foragido, o que demonstra o risco à 
aplicação da lei penal, reforçando a necessidade da prisão 
preventiva para garantir o cumprimento de eventual condenação. 
Ademais, a ausência de residência fixa no distrito da culpa 
agrava a situação, tornando inviável sua soltura.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que a 
primariedade e as condições pessoais favoráveis não são 
suficientes para afastar a prisão preventiva quando há elementos 
concretos que indicam a gravidade do crime e o risco de 
reiteração delitiva.
6. As medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do 
CPP são insuficientes no caso concreto, dada a gravidade do 
crime e a suspeita de reiteração delitiva, além do risco de fuga, 
comprometendo a aplicação da lei penal.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECEPTAÇÃO E 
DESVIO DE CARGAS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.  
REITERAÇÃO DELITIVA. ORGANIZAÇÃO DELITIVA 
COMPLEXA. PACIENTE FORAGIDO. GARANTIA DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso ordinário em habeas corpus interposto contra decisão 
que manteve a prisão preventiva do recorrente, acusado de 
receptação e desvio de grandes cargas de ração animal e outros 
produtos. O acusado teria alugado um galpão para armazenar as 
mercadorias desviadas, que seriam comercializadas 
posteriormente. A prisão preventiva foi fundamentada na 
gravidade concreta do delito, nas suspeitas de reiteração delitiva 
e na fuga do recorrente, que não possui residência fixa no distrito 
da culpa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva foi devidamente fundamentada pela gravidade 
concreta do crime, pela fuga do paciente e pela necessidade de 
garantir a aplicação da lei penal; (ii) avaliar a possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, considerando as condições pessoais do recorrente, 
como primariedade e emprego lícito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, 
nos termos do art. 312 do CPP, com base na gravidade concreta 
do crime e na  reiteração delitiva, evidenciada pela quantidade e 
valor das mercadorias desviadas, além da organização e 
habitualidade da prática criminosa.

Documento eletrônico VDA44366634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:22:51
Código de Controle do Documento: b1926c32-3cd8-4f7a-9c0c-8994bcaf2cc1



4. O recorrente está foragido, o que demonstra o risco à 
aplicação da lei penal, reforçando a necessidade da prisão 
preventiva para garantir o cumprimento de eventual condenação. 
Ademais, a ausência de residência fixa no distrito da culpa 
agrava a situação, tornando inviável sua soltura.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que a 
primariedade e as condições pessoais favoráveis não são 
suficientes para afastar a prisão preventiva quando há elementos 
concretos que indicam a gravidade do crime e o risco de 
reiteração delitiva.
6. As medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do 
CPP são insuficientes no caso concreto, dada a gravidade do 
crime e a suspeita de reiteração delitiva, além do risco de fuga, 
comprometendo a aplicação da lei penal.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está foragido.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
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condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

"Do excerto acima, infere-se a gravidade real e concreta do delito, 
pois, conforme consta da decisão, o paciente teria desviado para si 
grande carga de ração animal, painéis elétricos e rolos de bobinas 
provenientes de empresas de outros estados do país.

Extrai-se da denúncia (seq. 08) que o acusado havia, supostamente, 
alugado um galpão, pertencente ao denunciado Fernando, e nele 
mantinha, sabendo se tratar de produto de crime, diversos produtos 
desviados com a intenção de comercializá-los. Na sequência, o 
proprietário da empresa responsável pela fabricação das rações, 
denominada “Bioquima Alimentos” acionou a Polícia Militar, por possui 
informações que diversos produtos seus haviam sido desviados e se 
encontravam no galpão alugado pelo denunciado.

Quando abordado, o paciente confirmou a prática dos atos, que eram 
realizados através de acordos com motoristas independentes, 
responsáveis por fazer o transporte dos produtos. Depois, os policiais 
procederam à perícia no galpão, onde foram encontrados os produtos 
desviados, sendo em seguida apreendidos e restituídos.

Em razão das circunstâncias concretas, tudo indica para o possível 
envolvimento habitual do paciente com o delito praticado. Há suspeita 
de reiteração de condutas delituosas, atuando em diversos estados da 
federação, que revela uma forte propensão à reiteração das condutas. 
Além disso, o crime em tese praticado pelo autuado se revela de 
extrema e concreta gravidade.

Dessa maneira, pode-se observar que as circunstâncias concretas 
evidenciam a propensão do paciente para a prática de tal crime 
(receptação através do desvio de cargas), podendo-se concluir, da 
análise do feito, pela probabilidade de reiteração delitiva, caso lhe seja 
concedida a liberdade.

Além dos ponderados indícios depossuir uma vida voltada para a 
criminalidade, vale destacar que, conforme se observa do processo, o 
paciente encontra-se, até o momento, foragido. Dessa forma, a 
segregação cautelar do suspeito se revela imprescindível para garantir 
a devida aplicação dalei penal, uma vez que o acusado demonstra, 
claramente, total descaso com a credibilidade da justiça. . Ademais, 
como frisado na decisão guerreada, o paciente não possui residência 
no distrito da culpa, sendo que se encontra processado criminalmente 
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no Estado de São Paulo.

Sobre a aplicação da lei penal, prevista no art. 312, do CPP, ensina 
Guilherme de Souza Nucci (Código de Processo Penal –Comentado. 
19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020, p. 689):

(...)

No mais, sabe-se que é possível a conjugação da prisão cautelar com 
o princípio da presunção de inocência, já que a própria Constituição da 
República (art. 5.º, LXI) prevê a possibilidade deste tipo de custódia, 
contanto que preservada a característica da excepcionalidade, 
subordinada à necessidade concreta, real, efetiva e fundamentada.

Desse modo, a manutenção da prisão do paciente não representa uma 
afronta às garantias constitucionais, mas, sim, medida em proveito da 
sociedade. É também o ensinamento de Rogério Schietti Cruz:

(...)

Ademais, atendido o disposto no art. 312, do CPP, é possível a 
manutenção da prisão preventiva de suposto autor de crime doloso 
com pena máxima cominada superior a quatro anos (art. 313, I, do 
CPP). Logo, está devidamente justificada a medida constritiva, uma 
vez que a reprimenda prevista para o delito em questão ultrapassa 
esse patamar.

Quanto às alegadas condições pessoais favoráveis do paciente, ainda 
que existentes, não são isoladamente suficientes a justificar uma 
ordem de soltura.

Sobre o tema, colaciona-se julgado do STJ:

(...)

Por fim, em razão da gravidade concreta e real do delito em tese 
praticado, inviável é a substituição da prisão preventiva por qualquer 
das medidas cautelares elencadas no art. 319 e no art. 282 do Código 
de Processo Penal.

(...)

Feitas essas considerações e, por não vislumbrar qualquer 
constrangimento ilegal a ser sanado, CONHEÇO PARCIALMENTE DA 
IMPETRAÇÃO E, NA PARTE CONHECIDA, DENEGO A ORDEM."

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.
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Além disso, é indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "(...) a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e 
residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente 
fundamentada (...)" (AgRg no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
5ª Turma, j. em 12/12/2023, DJe 18/12/2023). 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA
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